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Abstract  Work-related health problems demand a multidisciplinary approach in which each
discipline contributes its own techniques and methods, while based on a common theoretical
and conceptual frame of reference. Research and intervention are based on interdependent rela-
tions between social, productive, and environmental factors. Based on experience with benzene
poisoning, this review shows how the issue can be approached globally, by integrating different
disciplinary processes from epidemiological and clinical research. Blood parameters altered by
human exposure to benzene were studied from the perspective of hematology, integrated with
the epidemiological surveillance system used as an instrument for health intervention using an
interdisciplinary approach in which workers and trade unions participated throughout the pro-
gram.
Key words  Benzene; Occupational Exposure; Occupational Health; Social Medicine; Hematology

Resumo  O tipo de problema enfrentado no campo da saúde do trabalhador exige uma aborda-
gem integrada por diversas disciplinas com suas técnicas e métodos específicos e sustentada por
um marco teórico-conceitual comum. O sistema de estudo e intervenção apresentado pelos au-
tores foi construído através das relações entre os elementos sociais, produtivos e ambientais e
considerando-os interdependentes e interdefiníveis. As autoras mostram como o processo de di-
ferenciação disciplinar nos campos da epidemiologia e da clínica foi integrado para abordar
globalmente a questão do benzenismo. As alterações hematológicas decorrentes da exposição
humana ao benzeno foram estudadas dentro do marco disciplinar, integrando-se ao sistema de
vigilância epidemiológica que por sua vez foi um instrumento de intervenção sanitária, num
marco interdisciplinar que contou, em todo seu processo, com a participação dos trabalhadores
acometidos e os sindicatos representantes das categorias afetadas.
Palavras-chave  Benzeno; Exposição Ocupacional; Saúde Ocupacional; Medicina Social; Hema-
tologia
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Introdução

A construção e adoção de um marco teórico-
conceitual em saúde do trabalhador tem sido
absolutamente fundamental para a interven-
ção nos problemas sanitários da área. A apreen-
são da realidade do mundo do trabalho depen-
de das distintas visões dos pesquisadores, que
podem, ou não, estarem explicitadas. No en-
tanto, são elas que definem a abordagem, o
método a ser utilizado e as novas hipóteses ad-
vindas desse processo de estudo ou de ação.

Na questão do benzenismo, colocar em jo-
go o duplo processo de diferenciação e integra-
ção disciplinar teve em nossa experiência os
seguintes momentos distintos: identificação
do problema, definição da investigação em si e
do processo de negociação que foi sendo esta-
belecido. Esse movimento dependeu de um co-
nhecimento que foi sendo produzido durante
esse processo e que permitiu gerar novos ques-
tionamentos. Trata-se, portanto, de uma expe-
riência na qual o sistema de estudo foi sendo
construído e que a intervenção realizada foi re-
veladora de um grave problema sanitário que
afetava amplos setores de trabalhadores dos
ramos siderúrgico e petroquímico do Brasil.
Podemos dizer que, entre os conflitos e dificul-
dades estabelecidos nessa questão, talvez o
mais importante tenha sido o embate da abor-
dagem complexa que foi introduzida, inspira-
da em Berlinguer (1983), Laurell & Noriega
(1989) e Garcia (1993), versus a abordagem sim-
plificada da maioria dos profissionais de saú-
de de empresas e do Instituto Nacional de Pre-
vidência Social. Entendemos como visão sim-
plificada a que se caracteriza como monocau-
sal e que deixa de fora o contexto histórico-so-
cial do processo saúde-doença. A saúde do
trabalhador está compreendida no campo da
saúde coletiva e enfrenta no cotidiano de suas
ações a hegemonia da tradicional medicina do
trabalho. Os fundamentos epistemológicos
que estão nas bases desta nova concepção fo-
ram importantes, posto que permitiram uma
abordagem da complexidade dos problemas
desta área. 

A questão do benzenismo nos serve como
um modelo para demonstrar as diferenças dos
enfoques da saúde do trabalhador e da medici-
na do trabalho, que são distintos tanto no mo-
mento explicativo como no das práticas de pre-
venção. 

Uma abordagem mais integrada em saúde
do trabalhador surgiu na década de 60, na Eu-
ropa, particularmente na Itália, instituída no
seu processo de reforma sanitária e conhecida
como Modelo Operário Homogêneo (Berlin-

guer, 1983). As influências da experiência ita-
liana refletiram-se na América Latina, inicial-
mente no México e Brasil (Laurell & Noriega,
1989). Embora tenha havido modificações e até
distorções no desenvolvimento deste modelo
na América Latina, suas características auxilia-
ram o repensar das práticas sanitárias no mun-
do do trabalho, sendo as principais: 1) os tra-
balhadores passaram a ser sujeitos da avalia-
ção das condições de trabalho, das reivindica-
ções e das negociações; 2) o método de abor-
dagem dos ambientes passou a basear-se na
epidemiologia, na qual os trabalhadores, por
grupos homogêneos, analisavam sua experiên-
cia de trabalho no ciclo produtivo e identifica-
vam os riscos e danos à saúde – este processo
se fundamentou na capacidade de percepção e
de intervenção dos trabalhadores; 3) foi cons-
truído um sistema participativo de informação
que adotou novos instrumentos de registro, co-
mo a carteira individual de risco e de saúde; o
questionário homogêneo de risco e o mapa de
risco; 4) foi estabelecido e exercitado o princí-
pio fundamental da cidadania, caracterizado
pela não delegação, isto é, a defesa da saúde
não deve ser delegada aos técnicos e políticos –
ela cabe aos próprios trabalhadores; 5) foi esta-
belecido um princípio de validação qualitativa
denominada validação consensual (Berlinguer,
1983). Na América Latina, o modelo foi enri-
quecido pela introdução do conceito de des-
gaste, incorporando os processos biopsíquicos
na análise da dinâmica das cargas de trabalho,
conforme proposto por Laurell & Noriega
(1989) e pela contribuição de Tambellini & Câ-
mara (1998), na construção de uma teoria para
a área da saúde do trabalhador no campo da
saúde coletiva, onde a questão da interdiscipli-
naridade aparece como a outra grande carac-
terística que a diferencia da medicina do tra-
balho ou da saúde ocupacional (Mendes &
Dias, 1991). A experiência brasileira tem uma
forte contribuição de profissionais engajados,
o que permitiu importantes avanços no conhe-
cimento, com estudos disciplinares específicos
(Lieber, 1991; Lieber & Romano, 1997; Lacaz,
1996; Machado, 1996). Esta condição foi im-
portante para contrapor práticas corporativas
e imediatistas do mundo do trabalho. As pala-
vras de ordem saúde não se troca por dinheiro e
direito de saber foram traduzidas em instru-
mentos legais, pela incorporação de novas nor-
mas preventivas no ambiente e na organização
do trabalho, graças ao movimento sindical e à
colaboração de técnicos a ele associados (La-
caz, 1996).
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História

No final da década de 70, o sindicalismo ope-
rário paulista dava início a um processo de or-
ganização para a defesa da saúde dos traba-
lhadores, inspirados pelo Movimento Operário
Italiano da década de 60 e pensado por um
segmento de profissionais de saúde engajados
no chamado Movimento Sanitário Brasileiro,
que na época se agregavam em torno do recém
criado Centro Brasileiro de Estudos em Saúde –
CEBES e no movimento de Renovação Médica
de São Paulo. O documento Saúde nas Fábricas
(PCB, 1978) colocava claramente uma orienta-
ção para a organização sindical de trabalhado-
res e para o setor saúde no sentido de construir
alianças e estratégias em defesa da saúde den-
tro dos marcos do Modelo Operário Homogê-
neo italiano. E é nesse processo que se pensa
a criação de uma estrutura intersindical para
a saúde dos trabalhadores, que culmina, em
1980, na criação do Departamento Intersindi-
cal de Estudos em Saúde e Ambiente de Traba-
lho – DIESAT (Lacaz, 1996). Em São Paulo, em
1983, iniciam-se experiências de organização
de atenção à saúde dos trabalhadores em algu-
mas regiões. Uma forte demanda se verificou
na Baixada Santista, vinda do Sindicato de Tra-
balhadores Metalúrgicos de Santos (Augusto,
1984). Essa categoria denunciava a existência
de casos de intoxicações crônicas por exposi-
ção ao benzeno na indústria siderúrgica de Cu-
batão. Nessa mesma época, a Secretaria de Es-
tado das Relações de Trabalho iniciava ações
interinstitucionais para identificar problemas
de exposição ao benzeno no estado. Nesse pe-
ríodo, houve inspeções em diversas plantas in-
dustriais que produziam benzeno. Na Baixada
Santista, por iniciativa do setor saúde, foi ela-
borado um projeto piloto que tinha como es-
tratégia inicial a vigilância epidemiológica de
agravos à saúde dos trabalhadores no parque
industrial de Cubatão. Esse município era um
dos mais problemáticos do Brasil em relação
a poluição industrial. Até então, o sistema de
vigilância epidemiológica de doenças em nos-
so país era restrito às doenças infecto-parasi-
tárias.

Um sistema de informação foi construído
baseado nas seguintes ações:1) notificação de
problemas de saúde para algumas situações de
risco, levando em consideração o perfil produ-
tivo de Cubatão; 2) investigação epidemiológi-
ca dos casos notificados; e 3) assistência médi-
ca integral aos trabalhadores. Como fontes de
notificação, foram adotados os mesmos instru-
mentos utilizados para as doenças infecciosas,
mas também otimizou-se o boletim de inter-
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nação hospitalar existente na época como fon-
te secundária de informação e criou-se um bo-
letim para o registro de morbidade geral dos
trabalhadores através dos serviços médicos
ambulatoriais das empresas. 

No período de 1983 a 1995, mais de mil tra-
balhadores da siderúrgica do Município de Cu-
batão, São Paulo, foram afastados do trabalho
por apresentarem alterações hematológicas de-
correntes da exposição ambiental e ocupacio-
nal ao benzeno (FUNDACENTRO, 1981, 1988,
1993; Augusto, 1984, 1991). 

As principais fontes ambientais de benze-
no produzidas pelo homem incluem as emis-
sões industriais, gases da exaustão de automó-
veis e abastecimento de veículos automotores
(FUNDACENTRO, 1996). A partir da Segunda
Guerra Mundial, o benzeno e outros hidrocar-
bonetos aromáticos passaram a ser obtidos do
petróleo, sendo este hoje sua principal fonte,
do qual se extraem frações com maior grau de
pureza. Os processos carboquímicos das side-
rúrgicas perderam importância econômica,
mas, no entanto, são os que mais preocupam
do ponto de vista de contaminação ambiental.
Os hidrocarbonetos aromáticos, entre eles o
benzeno, são considerados subprodutos da
destilação do gás de coqueria e com baixo valor
comercial. Por esta razão, em geral, há pouca
prioridade de manutenção das unidades de
fornos de baterias de coquerias, bem como das
de linhas de gás. Desta forma, a poluição am-
biental no interior dessas plantas industriais é
grande, sem controle e submete os trabalhado-
res à exposições contínuas ao benzeno (No-
vaes, 1992; Barbosa, 1997). O Brasil, desde 1987,
é exportador deste produto e de seus derivados
e tem apresentado uma curva crescente de pro-
dução, o que implica em aumento dos riscos
para os trabalhadores das empresas produtoras
(FUNDACENTRO, 1981, 1988, 1993). Conforme
dados da Associação Brasileira de Indústria Quí-
mica (ABIQUIM, 1990), 5% da produção brasi-
leira é consumida na indústria do álcool, para
fabricação do álcool anidro, e 95% são consu-
midos pelas indústrias químicas e petroquími-
cas. Assim, para a realidade brasileira, pode-
mos dizer que a exposição ao benzeno é um
grave problema de saúde pública.

Objetivo

Evidenciar como a implantação de um sistema
de informação epidemiológica participativa
em saúde do trabalhador, a partir do entendi-
mento da complexidade do problema em ques-
tão, permitiu investigar as alterações hemato-
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miologistas, químicos analíticos, bioquímicos,
engenheiros de produção e de segurança).

A construção de um modelo explicativo in-
tegrado deu-se através de intensa prática inter-
disciplinar. Com a extensão da identificação do
benzenismo em outros pólos industriais do
país (São Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, Minas
Gerais, Espírito Santo e Rio Grande do Sul) e
das reivindicações dos trabalhadores daí deri-
vadas por melhoria nas condições de trabalho
e pelo reconhecimento do dano à saúde, houve
um verdadeiro embate teórico-conceitual e ju-
rídico para o estabelecimento de medidas nor-
mativas. No processo de negociação, se insta-
lou, desde o princípio, a ação interdisciplinar,
cujas práticas levaram à necessidade de atuali-
zação de conhecimentos. Prioridades foram
emergindo desse processo. A primeira grande
síntese surge no nível jurídico pela publicação
da Norma do Benzeno pelo Governo do Estado
de São Paulo, resultado do trabalho de uma co-
missão interinstitucional, que trabalhou um
ano em sua elaboração, seguido de dois semi-
nários para apreciação das propostas. Foi um
processo negociado e aberto, que atualizou os
procedimentos normativos no âmbito da saú-
de, ambiente, trabalho e previdência social. Es-
se trabalho interinstitucional e interdiscipli-
nar repercutiu em nível nacional, levando, em
1994, o então Ministério da Previdência Social
a reproduzir quase integralmente a Norma do
Estado de São Paulo no âmbito Federal. No en-
tanto, as gritantes diferenças regionais, tanto
de mobilização social dos trabalhadores como
tecnológica-empresariais e político-jurídicas,
geraram um movimento político de reação às
importantes conquistas na experiência paulis-
ta, refletidas na Norma da Secretaria de Estado
da Saúde de São Paulo. Esse contra-movimen-
to atuou organizadamente no sentido de reco-
locar novamente os interesses econômicos co-
mo diretores hierárquicos do processo. No fi-
nal do ano de 1995, criou-se a Comissão Nacio-
nal Permanente do Benzeno-CNP-B. Essa co-
missão, fundada sobre o princípio do tripartis-
mo, retorna metodologicamente à concepção
clássica das questões de saúde, sob o ângulo da
Organização Internacional do Trabalho – OIT,
com comissões onde o processo de indicação
de composição foi muito mais fechado e com
mecanismos de exclusão de membros nomea-
dos, que dispensaram explicações. Esse pro-
cesso continuou no ano de 1996, e verificou-se
uma grande fragilização nas ações interinstitu-
cionais e na questão conceitual, fazendo com
que os indicadores biológicos de efeito perdes-
sem novamente terreno para os indicadores de
exposição, tanto ambientais como em fluidos

lógicas em trabalhadores expostos ao benzeno
e propor ações de proteção à saúde no campo
médico-social.

Abordagem

A identificação de grande número de casos de
benzenismo em Cubatão foi uma importante
revelação técnico-científica, principalmente
no contexto sócio-ambiental desse município.
Até a década de 80, a intensa poluição indus-
trial nessa região era estudada estritamente do
ponto de vista do ambiente físico (contamina-
ção hídrica e atmosférica, impactos geológicos
e ecológicos), enquanto a saúde, quando mui-
to, apenas era tangencial ou seus estudos não
tinham a continuidade e os aprofundamentos
necessários. No processo de conscientização
dos trabalhadores pela defesa da saúde, os as-
pectos epidemiológicos e clínicos do benzenis-
mo ganharam importância nacional e foram
fundamentais para a implementação de ações
preventivas. As principais características da
questão sanitária do benzeno e que favorece-
ram esse processo foram as seguintes: 1) tratar-
se de uma substância química de largo uso in-
dustrial; 2) ter grande importância econômica,
por apresentar um forte parque industrial pro-
dutivo e consumidor no Brasil, que nessa épo-
ca já era exportador desse produto; 3) ser uma
substância sabidamente carcinogênica, mas
até então não reconhecida pela legislação bra-
sileira; e 4) expor grandes contingentes huma-
nos nos ambientes de trabalho.

Inicialmente surgiram alguns conflitos na
caracterização do problema do ponto de vista
epidemiológico e ambiental no estabelecimen-
to de relação causal com o processo produtivo,
no diagnóstico clínico, na vigilância em saúde,
no monitoramento ambiental e biológico, e,
por fim, na cobertura previdenciária (Augusto,
1991; Novaes, 1992).

O enfrentamento de cada uma destas ques-
tões exigiu buscar um duplo processo de dife-
renciação e integração disciplinar referenciado
à totalidade do problema.

Foi nesse cenário que se teve de estudar
com profundidade o sistema hematopoiético
de produção de células sangüíneas, as razões
ambientais da extensa exposição humana ao
benzeno na siderúrgica (COSIPA, 1981; Ruiz,
1989; Augusto, 1991), bem como o processo
produtivo do benzeno no Brasil e suas relações
econômico-produtivas (Novaes, 1992). Para tais
estudos foram aderindo pesquisadores de dife-
rentes especialidades (médicos sanitaristas e
do trabalho, clínicos hematologistas, epide-



AÇÃO MÉDICO-SOCIAL NO CASO DO BENZENISMO 733

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 15(4):729-738, out-dez, 1999

gem global e diferenciada de células do sangue
periférico. Entre as alterações observadas, a
neutropenia – diminuição de neutrófilos – era
a mais relatada, embora, com freqüência, ob-
servavam-se também alterações qualitativas
em plaquetas e eritrócitos. A neutropenia era
praticamente a alteração responsável pela di-
minuição da contagem global dos leucócitos-
leucopenia (Augusto, 1984). Estas alterações
passaram a representar um sinal de alerta da
intoxicação entre os expostos e eram observa-
das facilmente em hemogramas. Os hemogra-
mas, na época, já eram realizados com méto-
dos de contagem automatizada por boa parte
dos laboratórios de apoio diagnóstico. A utili-
zação dessa característica clínica, de observa-
ção quantitativa, foi fundamental para estabe-
lecer-se um controle social do efeito orgânico
da exposição humana ao benzeno na siderúr-
gica de Cubatão, São Paulo. Nessa época, havia
um deliberado ocultamento, pela empresa, dos
danos ocorridos na saúde dos trabalhadores
expostos. 

Embora a intoxicação pelo benzeno seja
uma síndrome complexa que envolva aspectos
quantitativo e qualitativos da função de diver-
sos órgãos e sistemas (sistema sangüíneo, ner-
voso central e periférico, imunológico, repro-
dutor, citogenético e endocrinológico), havia
dificuldade para caracterização médico-previ-
denciária do dano ocupacional em função dos
conflitos político-econômicos existentes. Estes
conflitos se expressaram com maior intensida-
de em decorrência da abrangência epidemio-
lógica do problema, com centenas de trabalha-
dores acometidos. Inicialmente, o diagnóstico
ficou circunscrito às alterações quantitativas
observadas no sangue periférico. O reconheci-
mento dessas alterações como acidente do tra-
balho foi um avanço, pois, até então, a única
manifestação nosológica passível de nexo com
o benzeno era a anemia aplástica. Mesmo sa-
bedores do efeito leucemogênico do benzeno,
os casos de leucemia em expostos regulares a
esse agente químico dificilmente tinham o re-
conhecimento do nexo causal. Então, buscou-
se identificar sinais de dano à saúde que fos-
sem precoces e, de preferência, reversíveis.
Neste sentido, quando foram observadas as al-
terações periféricas do sangue em expostos,
acreditou-se tratar-se de um evento pré-clíni-
co, e sua valorização permitiu, pela primeira
vez, que a previdência social se responsabili-
zasse pela seguridade desses trabalhadores.
Assim, passou a haver reconhecimento destas
alterações como danos à saúde, caracterizan-
do-as como agravo à saúde decorrente do tra-
balho.

biológicos. Conceitualmente, coloca-se o tri-
partismo como substituto mais restrito do in-
terdisciplinar. Esse processo vem acompanha-
do de retrocessos político-institucionais mais
amplos nas áreas trabalhistas e providenciárias
e reflete orientações políticas nacionais e in-
ternacionais que hierarquizam o aspecto eco-
nômico como diretor das questões de saúde
(FUNDACENTRO, 1996). 

Limitando-nos aos acontecimentos locali-
zados na siderúrgica de Cubatão, o que pode-
mos verificar é que o sistema econômico-pro-
dutivo, a assistência médico-previdenciária e o
próprio sistema fisiológico de produção san-
güínea são subsistemas de sistemas complexos
que constituem a saúde dos trabalhadores ex-
postos ao benzeno. A compreensão das rela-
ções entre esses elementos foi o que possibili-
tou, de maneira dinâmica, imprimir uma abor-
dagem integral para esta questão. A saúde por
nós entendida tem uma dimensão transdisci-
plinar e não pode estar subordinada à níveis de
complexidade inferior, como, por exemplo, era
tradicional se fazer em relação ao diagnóstico
de benzenismo, absolutamente dependente do
chamado Limite de Tolerância Ambiental, ba-
seado na análise quantitativa de benzeno no ar
por períodos de trabalho ou do Limite Biológi-
co de Exposição, aferido pela dosagem de fenol
na urina dos expostos, abordagem esta que de-
nominamos de simplificada ou reducionista
(Augusto, 1991; Novaes, 1992).

Ainda do ponto de vista metodológico, além
das características já apontadas para a aborda-
gem da saúde do trabalhador (trabalhador co-
mo sujeito), outra importante característica foi
a superação do modelo clínico-individual pelo
clínico-epidemiológico, considerando-se o con-
texto sócio-econômico e político em que ocor-
rem os processos que determinam o binômio
saúde-doença. Denominamos esta abordagem
de complexa e interdisciplinar.

Resultados e discussão

As avaliações histocitológica da medula óssea,
realizadas em trabalhadores portadores de al-
terações hematológicas secundária a exposi-
ção ao benzeno (Ruiz, 1989; Ruiz et al., 1991;
Augusto, 1991; Augusto et al., 1993), permiti-
ram colocar em evidência os mecanismos de
intoxicação e de compensação fisiológica do
sistema hematopoiético, seus limites e expres-
sões clínicas. 

No início da identificação dos casos de ben-
zenismo, todo o esforço diagnóstico foi con-
centrado nas alterações observadas na conta-
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contramos modelos explicativos para a não ob-
servação freqüente de anemia e plaquetopenia
em nível periférico, apesar das alterações na
medula óssea poderem atingir as três séries
sangüíneas (Snyder et al., 1987). Parece que os
mecanismos fisiológicos de compensação da
queda de células centrais precursoras de he-
mácias e plaquetas são mais eficazes do que os
da série granulocítica. Talvez seja pelo fato des-
ta última compor um sistema mais complexo e
de haver mais alternativas fisiológicas para
manutenção da homeostase imunológica.

O embate conceitual sobre a normalidade
hematimétrica foi acirrado pelos interesses
econômicos em jogo. Mesmo diante de evidên-
cias irrefutáveis da hematotoxicidade do ben-
zeno e do grave descontrole ambiental no inte-
rior da siderúrgica (COSIPA, 1981), setores mé-
dicos ligados à empresa insistiam na tese de
que o problema das alterações sangüíneas era
decorrente de um fator étnico/regional que de-
terminava um padrão de normalidade hemati-
métrica diferente, com menor número de leu-
cócitos/neutrófilos. Isto é, esses representan-
tes levantaram a hipótese de que a diminuição
de leucócitos e neutrófilos na maioria dos ca-
sos estava ligado à raça negra e ao fator regio-
nal, principalmente em regiões com alta pre-
valência de endemias, de onde procediam a
maioria dos trabalhadores expostos, isto é, de
Minas Gerais e do Nordeste (Bento & Augusto,
1997). Estes argumentos colocados pelos seto-
res médico-empresariais criaram mais confu-
são do que esclarecimentos no equacionamen-
to do problema. No entanto, este argumento
serviu aos propósitos das empresas e de setores
da previdência social, no sentido de buscarem
continuamente a descaracterização do proble-
ma de saúde nos ambientes produtivos onde o
benzeno se faz presente, ao invés de buscar sa-
near os ambientes e controlar os riscos.

Também foi estudado por Augusto (1991) a
evolução do quadro hematimétrico dos into-
xicados após o afastamento do trabalho, uma
coorte de 61 trabalhadores avaliados num pe-
ríodo de seis anos. Observou que a normalida-
de hematimétrica se estabelecia com um tem-
po mediano de cinco anos de afastamento da
área de risco. Isto significava que, para 50% dos
casos, as alterações permaneciam além desse
tempo (Augusto, 1991; Augusto et al., 1993). Es-
ta normalidade foi entendida como uma com-
pensação fisiológica e não como uma capaci-
dade de regeneração das células progenitoras e
precursoras do sistema hematopoiético (steam-
cells). No seguimento clínico desses pacientes,
foi possível analisar os resultados das análises
histológicas de medulas ósseas de trabalhado-

Para essa caracterização, um diagnóstico
diferencial com outras patologias e o aspecto
temporal da evolução do perfil hematimétrico
foram importantes. A análise da série histórica
dos hemogramas foi um procedimento incor-
porado à prática médica no controle dos indi-
víduos expostos e dos que apresentavam alte-
rações, vindo a constituir-se como indicador de
dano à saúde decorrente da exposição ao ben-
zeno. Assim, o caráter meramente quantitativo
de diagnóstico foi ganhando complexidade. 

Nesse processo, foi interessante a constru-
ção do conceito de hipersensibilidade e de sus-
ceptibilidade individual diante da exposição
ambiental ao benzeno. Pela primeira vez, o Ins-
tituto Nacional de Previdência Social passou a
considerar um dano celular quantitativo, devi-
do às causas ambientais, como incapacitante
para o trabalho. Tal reconhecimento foi um
importante conceito incorporado oficialmen-
te à prática pericial e de reabilitação profissio-
nal. Não se tratava mais de valorização apenas
da perda de função físico-sensorial para o de-
sempenho da atividade normal de trabalho,
mas também o impedimento para o trabalha-
dor continuar sua atividade em ambiente de
risco para exposição ao benzeno. Neste mo-
mento, um grande debate foi instituído para
discutir o significado de risco.

Esta hipótese da leucopenia/neutropenia
como sinal precoce de intoxicação exigiu estu-
dos no nível central (medula óssea) dos indiví-
duos acometidos. Era fundamental compreen-
der a fisiologia da hematopoiese. Os resultados
obtidos refutaram a hipótese inicial, pois, ao
contrário do que se acreditava, revelaram que o
dano central, em alguns casos, era mais expres-
sivo do que as alterações periféricas observa-
das no hemograma (Ruiz, 1989; Augusto, 1991). 

O estudo histocitológico da medula óssea,
portanto, de caráter absolutamente disciplinar,
permitiu demonstrar a evidência de que há
uma grande reserva funcional da medula ós-
sea, que permite um processo de compensação
fisiológica de caráter homeostático da hemato-
poiese. Esta evidência passou a sustentar a po-
sição de valorização ainda maior das altera-
ções periféricas, mesmo as de pequena exten-
são. Na absoluta maioria, os casos que tiveram
um diagnóstico diferencial bem elaborado pa-
ra leuco-neutropenia, ao se realizar a análise
histocitológica da medula óssea, apresenta-
ram correspondência entre o quadro periférico
e o central (Ruiz, 1989; Augusto, 1991). Para a
maioria destes casos, a medula óssea revelava
um quadro de diminuição global de células,
com preponderância na diminuição da série
granulocítica. Neste sentido, na literatura en-
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res que, embora tivessem normalizado o leu-
cograma, mantiveram um quadro de granulo-
citopenia central. Estes achados auxiliaram o
processo de normatização dos procedimentos
previdenciários e periciais. 

Esta normas foram importantes para inibir
os procedimentos de alta médico-pericial com
base apenas no simples retorno da hematime-
tria aos padrões convencionados de normali-
dade. Assim, um outro entendimento do prog-
nóstico para os casos em seguimento foi cons-
truído. 

Os trabalhadores expostos ao benzeno com
alterações hematológicas compatíveis com a
intoxicação benzênica e que não apresentavam
outras patologias explicativas do quadro pas-
saram a ser considerados hipersusceptíveis
compensados, não podendo retornar à ativida-
de de trabalho em ambiente de risco (INAMPS,
1987; INSS, 1987).

A incorporação deste conceito foi funda-
mental para interpretar as variações clínicas
observadas e oferecer proteção aos já intoxica-
dos frente ao risco de novas exposições ocupa-
cionais pela alta médico-pericial.

Desta forma, mesmo sabedores do caráter
restritivo do hemograma, a estratégia adotada
pelo Programa de Vigilância Epidemiológica da
Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo de
considerar as alterações hematológicas como
parâmetros de identificação dos casos de ben-
zenismo e a leucopenia/neutropenia como si-
nal sentinela da intoxicação benzênica mos-
trou-se correta. 

Essa orientação permitiu avaliar a extensão
do dano da exposição ambiental no interior da
empresa, identificar as situações de risco, esta-
belecer critérios para controle médico periódi-
co dos grupos expostos, bem como para o diag-
nóstico e seguimento dos casos de benzenis-
mo. Esse sinal foi utilizado como um marcador
para análise da série histórica do hemograma
que era recomendada como um instrumento
para o monitoramento biológico de efeito da
exposição (Wakamatsu & Fernicola, 1980).

Nosso entendimento inicial era de que a
leucopenia/neutropenia era um sinal precoce
da intoxicação, mas, como vimos acima, esta
evidência não se confirmou pelos estudos his-
tocitológicos da medula óssea. 

No entanto, estes critérios trouxeram algu-
mas complicações, pois, uma vez mais, os mé-
dicos do trabalho e peritos reduziam todo o
diagnóstico apenas aos sinais quantitativos da
série leucocitária, desconsiderando o caráter
sindrômico do benzenismo. 

A complexização do diagnóstico nunca foi
enfrentada pelo setor médico, e, por outro la-

do, interessava aos trabalhadores um sinal clí-
nico de fácil interpretação que desnudasse o
problema e o tirasse do exclusivo poder do mé-
dico do trabalho, permitindo, assim, uma ação
coletiva. Mas, por outro lado, a simplificação
do diagnóstico deu oportunidade ao setor em-
presarial de buscar a descaracterização do qua-
dro clínico do benzenismo. Além disto, tam-
bém os laboratórios de análises clínicas ganha-
ram notoriedade com a realização massiva de
exames hematológicos, tornando-se um fato
para o aumento de suas receitas nas regiões
onde o conflito existia. Convites aos patologis-
tas para discutir os parâmetros de normalida-
de hematimétrica foram freqüentes. Um semi-
nário apoiado pelo Serviço Social da Indústria-
SESI, realizado no Município de São Roque,
São Paulo, em 1987, promovido pela Sociedade
Brasileira de Hematologia e Hemoterapia e pe-
lo Colégio Brasileiro de Hematologia, foi reali-
zado com o objetivo extrínseco de sugerir mu-
danças nos parâmetros de normalidade (Men-
des, 1987). A presença de pesquisadores e de
sanitaristas nesse evento promoveu um debate
aprofundado da questão e recomendações fo-
ram tiradas para o equacionamento do proble-
ma sem ocultar sua gravidade. Os profissionais
compromissados com os empresários, incon-
formados, realizaram um segundo encontro na
Associação Paulista de Medicina, em 1993, na
tentativa de, mais uma vez, questionar os crité-
rios de diagnóstico do benzenismo instituídos
pelos órgãos públicos no nível da Previdência
Social, do Trabalho e da Saúde. Nessa época, já
entendíamos que, além de manter a avaliação
hematológica como nuclear na identificação
de casos de benzenismo, era preciso acrescer a
avaliação dos danos neuropsicológicos, imuno-
lógicos e citogenéticos. Estas análises até agora
foram pouco exploradas e certamente fazem
falta para identificar outras dimensões dos ele-
mentos bio-sócio-ambientais do benzenismo.

Outro aspecto conflitante já citado foi o re-
lativo à legislação brasileira, que admitia um li-
mite de tolerância para o benzeno de 8 ppm
(partes por milhão) para 48 horas de trabalho
semanal (Ministério de Trabalho, 1994). Esta
legislação resultou num modelo simplista ba-
seado na avaliação ambiental por métodos uni-
camente quantitativos de análise química (Lie-
ber, 1991; Novaes, 1992). As recomendações in-
ternacionais desde 1976 (OSHA, 1987) já eram
no sentido da redução drástica desses limites
para 1 ppm e, até mesmo, de sua supressão. Es-
ta proposição se dá em razão do benzeno ser
cancerígeno para o homem (IARC, 1982). Para
nós, que estudávamos com profundidade o
problema, estava claro que a saúde não pode-
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ria ficar subordinada aos limites burocráticos
de exposição ao benzeno. 

Neste sentido, a legislação brasileira de me-
dicina do trabalho é ainda sustentada pelo
chamado modelo de fatores de risco que, nos
casos de riscos químicos, se apoia nos limites
de exposição ambiental e biológico, definido
em estudos toxicológicos experimentais (Wa-
kamatsu & Fernicola, 1980).

Este modelo não leva em consideração a
superposição de diversos fatores ambientais
presentes nos processos de trabalho, os aspec-
tos da organização do trabalho, a variabilidade
biológica, a susceptibilidade individual e nem
outros fatores nosológicos preexistentes.

O modelo de avaliação ambiental suporta-
do por avaliações quantitativas isoladas come-
çaram a ser colocadas em cheque em 1982 por
técnicos da Fundação Jorge Duprat Figueiredo
de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDA-
CENTRO), a propósito da questão do benzeno.
Esta nova proposição evoluiu até 1993, quando
houve a elaboração de um dispositivo norma-
tivo da vigilância sanitária de São Paulo, que foi
fonte inspiradora de outros instrumentos regu-
ladores criados em nível federal (Novaes, 1992;
FUNDACENTRO, 1981, 1988, 1993; Secretaria
de Estado da Saúde de São Paulo, 1993). 

Ao ser reconhecido o efeito cancerígeno do
benzeno, retirou-se a possibilidade de se esta-
belecer um limite de exposição tolerável. As ex-
posições deixaram de ser apenas uma questão
de saúde, passando para uma questão de direi-
to dos trabalhadores de conseguirem (ou não)
evitar os danos decorrentes do trabalho. Assim,
deixou-se de outorgar para uma única avalia-
ção técnica, de âmbito químico-analítico, a pa-
lavra final sobre a saúde do indivíduo. 

O estudo pioneiro iniciado em Cubatão, co-
mo vimos, ganhou dimensão política em toda
parte do território nacional onde o benzeno se-
ja produzido ou utilizado. Neste processo, a for-
te mobilização sindical e técnica permitiu, em
1995, a organização de uma comissão tripartite
nacional da qual participam três bancadas: go-
vernamental, representante dos trabalhadores
e representantes dos empresários. Os esforços
estão concentrados na elaboração de normas
técnicas e de procedimentos de gerenciamento
de risco da exposição ao benzeno, focalizando
a ação de vigilância no local de origem (Ma-
chado, 1996). 

Conforme dados de 1993 (FUNDACENTRO,
1995), nas indústrias que empregam benzeno
no país, há cerca de 58.447 trabalhadores dire-
tos e 116.635 trabalhadores de empreiteiras,
sendo 35.634 diretamente expostos a esse pro-
duto em sua atividade de trabalho. Ainda não

foram realizados levantamentos de estimativa
de populações vizinhas a essas fontes de emis-
sões de benzeno e que estariam também ex-
postas. Entre os estados que concentram a
maior parte das indústrias que produzem ou
utilizam benzeno estão Rio Grande do Sul, São
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito
Santo e Bahia.

Atualmente, os casos de benzenismo e a si-
tuação dos ambientes de trabalho da Compa-
nhia Siderúrgica Paulista estão sendo estuda-
dos por Costa (1996). Este autor, em 1996, ava-
liou uma série histórica dos hemogramas de
328 trabalhadores dessa empresa, numa série
histórica de 5 anos, e encontrou uma incidên-
cia de 46,95% de alterações hematológicas, sen-
do que destas, 15,85% mantém alterações per-
sistentes. Este é um dado que indica a persis-
tência do problema de exposição ambiental ao
benzeno na empresa, apesar de todos os anos
de luta e tentativas de solução deste problema.

Conclusões

A articulação dos estudos e ações na questão
do benzenismo se deu, como vimos, dentro de
um intenso processo de participação social, o
que garantiu a integração do conhecimento
disciplinar dentro de uma abordagem global
do problema, sustentado por um conceito mais
amplo de saúde, que tem um forte aspecto teó-
rico-conceitual e que tem suas bases operati-
vas-materiais de inserção na chamada saúde
do trabalhador, em contraponto à abordagem
e práticas da medicina do trabalho. Foi possí-
vel expressar em instrumentos legais normati-
vos um modelo de prevenção que não aceita a
priori qualquer nível de exposição ao benzeno
por reconhecê-lo como substância canceríge-
na, bem como foi possível, nesse problema,
apresentar propostas para superação do mode-
lo de subordinação da saúde aos níveis inorgâ-
nicos, restabelecendo, assim, os níveis hierár-
quicos da sua natureza bio-social e reconhe-
cendo o caráter complexo de todo esse sistema.

De um nível de simples formulação de cri-
térios para o diagnóstico e de análise ambien-
tal, partiu-se para outros mais complexos que
incorporaram o cenário tecnológico e econô-
mico da produção e consumo do benzeno. Das
avaliações celulares morfológicas, caminhou-
se para um aspecto mais funcional do sangue,
assim como das análises quantitativas para
formulação de métodos qualitativos de contro-
le. A evolução histórica da legislação, recupera-
da nesse processo, foi fundamental para os
avanços das normas de vigilância em saúde
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propostos (Novaes, 1992). Tais enfoques foram
sendo construídos ao longo de um período de
12 anos, no qual mais de três mil casos de ben-
zenismo foram registrados no Brasil. Podemos
dizer que os trabalhadores intoxicados percor-
reram com os pesquisadores este caminho, e
sua contribuição foi de conhecimento profun-
do das atividades e do ambiente de trabalho.
Esta é uma outra característica da abordagem
em saúde do trabalhador: o reconhecimento
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